
Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 543.153 - SP (2019/0327430-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LIANE SILVEIRA MOREIRA  - SE006038 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JULIANO SOUZA DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO 
SUBJETIVO. DETERMINAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO LEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato 
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse 
entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 
mandamus, que é o instrumento constitucional mais 
importante de proteção à liberdade individual do cidadão 
ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 
celeridade que o seu julgamento requer. 

2.  Consigna a Súmula n. 439 do Superior Tribunal de 
Justiça, in verbis: "Admite-se o exame criminológico pelas 
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada, 
para aferir o requisito subjetivo da progressão". Tal prova 
técnica pode ser determinada pelo magistrado de primeiro 
grau, ou mesmo pela Corte estadual, diante das 
circunstâncias do caso concreto e adequada motivação, para 
formação de seu convencimento.

3. Na hipótese, o Tribunal de Justiça de origem entendeu que 
persiste a exigência da avaliação do condenado por equipe 
multidisciplinar (exame criminológico), diante da vida 
carcerária conturbada do paciente – prática de falta de 
natureza grave em data recente, enquanto cumpria pena no 
regime aberto.

4. Inexistência, portanto, de constrangimento ilegal, a 
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justificar a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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